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EDUCAÇÃO HISTÓRICA E FORMAÇÃO 
INICIAL DE PROFESSORES

LUÍS ALBERTO MARQUES ALVES*

Resumo: A Formação de Professores de História, no tempo longo que nos traz das Ciências Pedagógicas 
aos atuais Mestrados em Ensino, foi o melhor laboratório onde foi sendo pensada, consolidada e vali­
dada a Educação Histórica. Primeiro como espaço epistemológico estranho e discutível. Depois como 
terreno fértil para transformar sementes em abundantes colheitas. Os «estagiários», os «orientadores» e 
os «supervisores», todos agentes deste processo, foram capazes de merecer a herança dos(as) pionei­
ros(as) portugueses(as) como Isabel Barca e consolidarem um espaço científico, hoje inquestionável.  
Do caminho na FLUP dá­se conta neste ensaio.
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Abstract: The training of History Teachers, in the long time that brings us from Pedagogical Sciences to 
the current Masters in Teaching, was the best laboratory where Historical Education was thought, 
consolidated and validated. First as a strange and debatable epistemological space. Then as a fertile 
ground, turning seeds into abundant crops. «Interns», «tutors» and «supervisors», all agents of this 
process, were able to deserve the heritage of Portuguese pioneers such as Isabel Barca and consolidate 
a scientific space that is today unquestionable. This essay addresses this path at FLUP.
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Dizia‑nos Isabel Barca em 2012 que «a Educação Histórica pressupõe uma aposta 
na inter‑relação da teoria e práticas de Ensino de História, situando‑se a investigação na 
sua interface»1.

O último quartel do século XX e as duas primeiras décadas do XXI constituíram 
o momento nevrálgico para a afirmação de um espaço epistemológico que saiu do seu 
sincretismo adolescente para uma cientificidade adulta e consistente, roubando aos 
 descrentes argumentos para a sua marginalização ou até inviabilização. Os verda deiros 
espaços científicos afirmam‑se pela rutura epistemológica mas também pela consis tência 
da sua construção. Um edifício científico tem fundações que vão até um objeto próprio, 
tem pilares cuja robustez se pode aferir pela sua metodologia e pela credibili dade dos 
seus construtores (investigadores), tem coberturas que são sínteses visíveis para todos, 
mas contempla também janelas e portas por onde podem entrar novos contributos para 
uma terminologia concetual que se vai enriquecendo, na mesma medida em que vai 
tendo mais habitantes (agentes, adeptos…).

* CITCEM/FLUP.
1 BARCA, 2012: 37.
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A Educação Histórica foi‑se construindo na confluência de vários saberes, mas 
 também nos contributos de vários quadrantes científicos. A capacidade sincrónica de 
sinte tizar e aproveitar os contributos do construtivismo, da epistemologia do saber histó‑
rico, da contextualização das várias ciências sociais, das metodologias de análise de dados, 
qualitativas e quantitativas, intensivas e indutivas, da Psicologia Cognitiva, mas também 
de assumir sempre a fluidez pós‑moderna de algo em permanente construção, permitiu‑ 
‑lhe hoje estar na base da construção de um novo conhecimento histórico, de patrocinar 
uma nova Didática, de garantir uma outra função social para o saber histórico.

Um dos laboratórios onde este objeto — Educação Histórica — melhor tem sido 
analisado e construído é sem dúvida na área da formação inicial de professores de Histó‑
ria, de modo particular a partir da Reforma de Bolonha em 2007. Entremos nesse espaço 
privilegiado onde os investigadores sociais em formação apresentaram alguns resultados 
que, embora sempre não definitivos, ajudaram a fornecer hipóteses para experiências 
 futuras, dando, no presente, consistência à sua intervenção, através de uma permanente 
e necessária reflexividade.

1. FORMAÇÃO, INVESTIGAÇÃO OU SIMPLES CONCEITO DE 
UNIVERSIDADE?

O trajeto da formação inicial de professores para o 3.º ciclo e secundário nas Facul‑
dades de Letras passou, desde os anos 70 do século XX, por várias fases que ajudaram 
a evidenciar o papel da aprendizagem, colocando‑a ao mesmo nível do ensino. Inicial‑
mente havia a licenciatura realizada na Universidade e obtida após quatro ou cinco anos 
de formação científica. Depois tivemos, para obtenção da profissionalização, a necessi‑
dade da frequência do curso de Ciências Pedagógicas com a duração de um ano e com 
um currículo que passava sobretudo pelas Cadeiras das Ciências Pedagógicas: Peda‑
gogia e Didática (Anual); História da Educação, Organização e Administração Esco‑
lares (Anual), Introdução à Psicologia (Anual), Psicologia Escolar e Medidas Mentais 
(Anual) e Higiene Escolar (Semestral) num total de 19 horas letivas semestrais. Os anos 
80,  sobretudo após a Portaria 659/88 de setembro, começam a transfigurar a formação 
inicial de professores, destacando a necessidade de assegurar uma preparação adequada 
aos professores do 3.º ciclo do ensino básico e do ensino secundário, daqui se inferindo 
que teria de haver uma clara articulação entre a sua formação e as necessidades dos 
alunos, das escolas e dos conteúdos curriculares e programáticos onde esses alunos/pro‑
fessores iam lecionar. O aluno começa aqui a ganhar um espaço de identidade e atenção, 
bem como as especificidades dos territórios educativos onde a prática ia concretizar‑se. 
Esta mudança concetual teve naturalmente repercussões também na profissionalidade 
docente permitindo incluir as competências nas áreas das várias Ciências da Educação, 
das Didáticas específicas das várias disciplinas e de um estágio pedagógico entendido 
como um processo prático de ensino e aprendizagem contextualizado (pela supervisão 
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das Faculdades e a orientação de docentes mais experientes das Escolas), entendendo‑se 
ainda como complementar, mas importante, a aquisição de hábitos de pesquisa e inves‑
tigação, não dispensando depois uma formação contínua permanente e atualizada:

a concepção do saber que está implícita nesta posição e a concepção da função do 
 professor adaptam­se mal às realidades actuais […] A concepção dogmática de um 
saber feito é substituída pela concepção de um saber em evolução, a concepção disci­
plinar dá lugar à interdisciplinaridade e um novo espírito científico se vai  formando 
[…] O professor deixa de ser o guardião dos valores tradicionais para ser agente 
 influenciador de um processo de transformação social2.

Esta fase foi muito importante porque provocou, no interior de instituições com 
uma autoridade inquestionável «sobre» o saber científico específico das diferentes áreas, 
uma discussão em torno das «ciências menores» ditas de Educação. A incorporação, 
por necessidade, de docentes requisitados oriundos do terreno das escolas favoreceu 
essa análise, sempre marcada pelo ceticismo face aos «intrusos» e cujo desenlace mais 
importante foi o lugar neutro (ou menos polémico) que foi encontrado para a inscrição 
das Didáticas (ora em Departamentos ou Secções de Educação, ora nos tradicionais). 
Reinavam opiniões muito críticas relativamente à forma como as Faculdades encaravam 
o ramo educacional e evidenciavam‑se alguns anacronismos, científicos, de espaços e 
fundos bibliográficos ou da própria carreira académica. Reflexão muito interessante no 
interior da instituição universitária, considerava‑se que não era legítimo que as cadeiras 
científicas fossem desenvolvidas e lecionadas à revelia dos conteúdos programáticos do 
ensino básico e secundário. Do lado universitário dizia‑se que era ridículo, por  exemplo, 
que se mudassem os programas sem o mínimo conhecimento do que efetivamente se 
lecionava (e investigava) nas Faculdades. Embora se reconhecesse que estas não  podiam 
ensinar tudo, não se podia inverter isto ao ponto de não lecionar e esperar que os  alunos 
recém‑formados tivessem uma elevada capacidade de autoformação, sobretudo quando 
o ensino nas Universidades não era feito com base nesse pressuposto e, mesmo hoje 
(2020), está ainda longe. Era claramente um conceito de ensino universitário que conti‑
nuará a perdurar, muito para além desta discussão, como ainda recentemente Jorge 
 Ramos do Ó nos lembrava:

A universidade em que estamos, em Portugal, pouco absorveu de práticas de 
vida comunitária centradas na consciência dos processos criativos que se aprofun­
daram noutros domínios da realidade cultural e artística. […] O figurino da univer­
sidade moderna […] postula, para além da independência académica, vinda da 

2 ESTRELA & ESTRELA, 1977: 27‑28.
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 Idade Média, uma prática de afirmação problematizadora de todo o conhecimento, 
de uma busca da verdade sem constrangimentos ou limites de partida. Na univer­
sidade, nada deveria estar fora do questionamento, da discussão, da reelaboração. 
É preciso que saibamos, cada um a seu modo, assumir não apenas um princípio de 
resistência, mas uma força de resistência e de dissidência3.

Era, no entanto, consensual que um verdadeiro ramo educacional teria de encurtar 
as distâncias entre a Faculdade e as escolas. Entre o que se aprendia e o que se teria de 
ensinar. Teria de haver uma efetiva articulação entre investigação e produção científica 
na área da História, por um lado, e os programas escolares, por outro.

2. O PROCESSO DE BOLONHA E AS ALTERAÇÕES RADICAIS 
NA FORMAÇÃO DE PROFESSORES DE HISTÓRIA

A inclusão num espaço europeu de formação universitária permitiu‑nos, por um 
lado, abrir fronteiras aos nossos estudantes em termos de circulação e de diversidade na 
sua formação, mas também implicou a submissão a regras europeias de uniformização 
de graus, duração de curso, conteúdos… que abanaram a tradicional autonomia reivin‑
dicada pelas instituições de Ensino superior nacionais.

A Carta Magna das Universidades Europeias, subscrita em Setembro de 1988 
pelos Reitores das Universidades Europeias, reunidos em Bolonha a propósito das 
comemorações dos novecentos anos da Universidade mais antiga do globo, tomando 
em consideração que o futuro da humanidade depende, em larga medida, do desen­
volvimento cultural, científico e técnico que se forja nos centros de cultura, do conhe­
cimento e de investigação em que as verdadeiras universidades se tornaram […] 
proclama que os Povos e os Estados devem, mais do que nunca, tomar consciência 
do papel que as universidades serão chamadas a desempenhar numa sociedade em 
procura continua de transformação e internacionalização4.

Na sequência destes princípios, a Declaração de Bolonha foi subscrita em junho de 
1998 pelos Ministros de Educação de 29 países europeus, para «num horizonte temporal 
de dez anos»5 criar um «Espaço Europeu de Ensino Superior coeso, harmónico, compe‑
titivo e atractivo, com a finalidade genérica de promover a mobilidade dos estudantes e 
demais agentes educativos»6. Do lado mais académico e científico, o grande salto quali‑
tativo e quantitativo protagonizado pelas Ciências da Educação e, no caso específico da 

3 Ó, 2019: 41‑42.
4 SIMÃO et al., 2005: 25.
5 SIMÃO et al., 2005: 39.
6 SIMÃO et al., 2005: 39.
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História, evidenciado pelas correntes da Educação Histórica, determinavam a criação, a 
seguir a uma licenciatura em História de 3 anos, um segundo ciclo, mestrado, especiali‑
zado na formação de docentes para o 3.º ciclo e secundário, ficando os Institutos Politéc‑
nicos que incorporaram as Escolas Superiores de Educação responsáveis pela formação 
para o pré‑escolar, 1.º e 2.º ciclos.

À revelia de tudo o que parecia mais normal, dentro do atribulado processo de 
Bolonha, a Ministra da Educação — Maria de Lurdes Rodrigues — e o seu Secretário de 
Estado — Valter Lemos — protagonizaram uma decisão polémica que obrigou a criar 
um segundo ciclo profissionalizante englobando a História e a Geografia. O  Mestrado 
em Ensino de História e Geografia, organizado, por exemplo, pela Faculdade de Letras 
da Universidade do Porto (como noutras Faculdades), era um segundo ciclo profis‑
sionalizante que visava conferir habilitação profissional para a docência nos ensinos 
 básico e secundário, na área da História e da Geografia. Este ciclo de estudos promovia 
o desen volvimento de competências científicas e pedagógicas necessárias ao exercício 
da  função docente, articulando o processo de ensino e aprendizagem com as exigências 
de qualificação do corpo docente decorrentes das transformações legais e procurando 
responder às mudanças da sociedade, da educação e da evolução científica e tecnoló‑
gica. No Mestrado destacava‑se como intenção final o desenvolvimento de um marco 
 concetual estruturante e a familiarização com procedimentos vários que permitissem 
uma progres siva autonomia no saber‑evoluir docente. Para tal promovia‑se: a ampliação 
e a atualização de conhecimentos em História e em Geografia; a aquisição de conheci‑
mentos e o contacto com metodologias nas áreas da Educação e da Didática; a trans‑
posição de saberes para contextos escolares; a análise reflexiva e crítica de situações e 
vivências escolares, em geral, e de ensino, em particular.

Consideravam‑se áreas constitutivas desta formação: a Formação Educacional 
Geral; Didáticas específicas da História e da Geografia; Iniciação à prática profissional, 
incluindo a prática de ensino supervisionada; e Formação (complementar) na área da 
docência (História e Geografia). As duas primeiras áreas eram privilegiadas no  primeiro 
ano do Curso, reservando‑se as restantes sobretudo para o 2.º ano. Considerava‑se que 
a Formação Educacional Geral e as Didáticas específicas eram áreas estruturantes da 
Inicia ção à Prática Profissional, pelo que a deviam preceder. A Iniciação à Prática Profis‑
sional era entendida como um projeto anual, de modo a proporcionar ao aluno o  contacto 
com a vivência docente e educativa ao longo do ano escolar. Não  obstante, contem plava‑ 
‑se a possibilidade de, ainda no 1.º ano, os alunos poderem observar, cola borar, analisar 
e refletir sobre situações educativas concretas. A Formação (comple mentar) na Área da 
Docência deveria proporcionar o aprofundamento e complemento dos conhecimentos 
científicos adquiridos no primeiro ciclo, em articulação com os conteúdos programá‑
ticos da área em que o aluno estava a efetuar a prática profissional, preparando‑o para 
uma crescente autonomia e capacidade de atualização no âmbito da formação contínua. 

EDUCAÇÃO HISTÓRICA E FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES
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Entendia‑se que haveria vantagem de esta componente acompanhar a referida Iniciação 
à Prática Profissional, para melhor responder a dificuldades científicas que os estudantes 
pudessem enfrentar no exercício da referida Iniciação.

Todas as modificações que a formação de professores na área de História e 
 Geografia sofreu não foram consensualizadas, nem com Universidades, nem com as 
Associações de Professores de História e Geografia. Será importante esclarecer que tanto 
umas como outras mostraram argumentos claros de resistência a esta proposta defi‑
nida central mente7. Para ingressar neste Mestrado de História e Geografia, os estudantes 
 teriam de, nas licenciaturas, realizar um «minor» e um «major»: por exemplo 60 ECTS 
em Geografia e 120 em História ou ao contrário. 

Manifestamente esta proposta tinha vários problemas: uma, reduzir custos na 
formação mas implicando uma menor competência científica dos profissionais (claro 
triunfo das Ciências da Educação sobre as áreas científicas mais tradicionais e especí‑
ficas, no caso de História e Geografia); outra era potenciar a junção num mesmo grupo 
de recrutamento dos docentes de História e Geografia, podendo «usá‑los» consoante 
as necessidades das Escolas; outra ainda era retirar às Faculdades mais tradicionais na 
formação de professores para o Ensino secundário e 3.º ciclo o monopólio da  formação, 
face até a algumas reivindicações dos Politécnicos que se consideravam habilitados para 
formar professores para todos os ciclos de estudos. Fruto da experiência na  formação 
de professores e no espírito de cooperação entre os vários «ramos» de formação profis‑
sional, foi possível retirar algumas vantagens deste processo: potenciar na área de forma‑
ção comum o convívio entre estudantes das diferentes áreas científicas (na vertente 
da formação educacional geral); cooperar nos mestrados bidisciplinares com outras 
reali dades epistemológicas, tentando minimizar o impacto das diferenças nos futuros 
profis sionais; garantir, sobretudo na produção do Relatório Final, o intercâmbio entre a 
 Educação Geográfica e a Educação Histórica, aproveitando as sinergias e as virtualidades 
de cada uma. Daqui resultaram bons relatórios de reflexão interdisciplinar poten ciando 
ainda atividades nos Projetos Educativos das Escolas de cooperação entre as Ciências 
Humanas e Sociais8.

7 O enquadramento legal definido centralmente passava pelos seguintes diplomas: Portaria 256/2005 de 16 de março, 
que atualiza a «Classificação Nacional das Áreas de Educação e Formação»; Decreto‑Lei 74/2006 de 24 de março, 
com «Normas técnicas para a apresentação de estruturas escolares e dos planos de estudos superiores e sua publi‑
cação»; Despacho 7287‑C/2006, que explicita as «Normas de organização dos processos referentes ao registo de 
adequação dos ciclos de estudos», publicado em 31 de março de 2006; o Decreto‑Lei 43/2007 de 22 de fevereiro, que 
«aprova o regime jurídico da habilitação profissional para a docência na educação pré‑escolar e nos ensinos básico e 
secundário» (criando o mestrado bidisciplinar para a habilitação de professores de História e Geografia num único 
ciclo de estudos); e o Decreto‑Lei 79/2014 de 14 de maio, que reverte a situação aprovando «o regime jurídico da 
habilitação profissional para a docência na educação pré‑escolar e nos ensinos básico e secundário», mas agora em 
mestrados diferentes e monodisciplinares para as áreas de História e Geografia.
8 Na Faculdade de Letras da Universidade do Porto foram defendidos, entre 2010 e 2017, cerca de 110 Relatórios 
Finais deste Mestrado em Ensino de História e Geografia.
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Na sequência do Decreto‑Lei 79/2014 de 14 de maio, surgiu o Mestrado em Ensino 
de História (3.º ciclo do Ensino Básico e Ensino Secundário), onde, logo no preâmbulo, 
se aceitava o erro cometido por parte do poder político com a decisão de 2007 quando 
obrigaram à junção da formação de História e Geografia para o 3.º ciclo e secundário, no 
mesmo ciclo de estudos. A justificação era clara e vinha ao encontro das muitas críticas 
veiculadas antes (em 2007) e posteriores aquando da sua implementação e verificação 
no terreno da formação inicial, em particular a deficiência das práticas pedagógicas dos 
estudantes obrigados às duas valências científicas:

Entre as alterações introduzidas […] procede­se ao desdobramento do  mestrado 
em Ensino da História e da Geografia no 3.º ciclo do Ensino Básico e no Ensino Secun­
dário, desdobramento que está ajustado aos grupos de recrutamento e que  permite 
reforçar a formação na área da docência ao nível da habilitação de ingresso, e à elimi­
nação de mestrados sem correspondência com os grupos de recrutamento9.

Tratando‑se agora de um Mestrado monodisciplinar, houve claramente a preocu‑
pação de centrar todo o processo não apenas nas componentes de formação definidas 
no art.º 7 — Área de docência; área educacional geral; didáticas específicas; área  cultural, 
 social e ética; e iniciação à prática profissional — mas sobretudo garantir que este 
 segundo ciclo pudesse trazer um complemento de formação científica (área de docên cia) 
de  acordo com as realidades dos vários programas da disciplina de  História no  Ensino 
Básico e Secundário10. Como Mestrado profissionalizante de Ensino em  História, atual‑
mente em pleno funcionamento (2020), procura preparar os futuros  docentes para a 
 lecionação da disciplina de História no 3.º ciclo do ensino básico e  ensino secun dário. No 
secundário, face à possibilidade de lecionar História A, História B, História da  Cultura 
e das Artes, procurou‑se estruturar um currículo que fosse comple mentar de conteúdos 
e competências obtidas na licenciatura. É visível a inscrição de UC de âmbito especi‑
ficamente económico, perspetivando a História B dos cursos de Economia e  Gestão, 
mas também a História da Cultura e das Artes para a área específica do secundário. 
Estas particularidades que procuram distinguir o projeto educativo da FLUP de outras 
instituições de Ensino superior são visíveis também noutras áreas de formação, como 
por exemplo nas Didáticas, onde se procura criar condições para os futuros professores 
prepararem recursos específicos para estas vertentes.

9 Preâmbulo do Decreto‑Lei 79/2014. «D. R. I Série». 92 (2014‑05‑14) 2820.
10 Relembre‑se aqui que, para além de História como disciplina no 3.º ciclo do Ensino básico, existe no Ensino secun‑
dário a História A (para os cursos de Línguas e Humanidades), a História B (para os cursos de Ciências socioeco‑
nómicas) e a História da Cultura e das Artes (vocacionada para o curso de Artes Visuais). Mais pormenores das matri‑
zes destes cursos em <http://www.dge.mec.pt/cursos‑cientifico‑humanisticos>. [Consulta realizada em 07/01/2020].

EDUCAÇÃO HISTÓRICA E FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES
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Com a «libertação» da Geografia, a área das Didáticas permitiu uma outra  ousadia 
e garantir uma maior atualidade de recursos para os futuros docentes. Se as duas  cadeiras 
de Didática da História (I e II) permitiram vocacionar a primeira mais para a planificação 
e produção de recursos e a segunda mais para os diferentes tipos de avaliação, as  outras 
permitiram arriscar num sentido mais de futuro. Seja o futuro imediato do  segundo ano 
do mestrado, onde a prática profissional é uma realidade — e para isso a UC de «Aplica‑
ções Didáticas em História» permite ensaiar situações o mais  realistas  possível daquilo 
que vão encontrar, numa perspetiva metodológica de «learning by doing» —, já a «Web 
e o Ensino da História» privilegia o carácter eminentemente prático desta unidade curri‑
cular, procurando orientar o desenvolvimento das aprendizagens dos estu dantes para a 
descoberta, exploração e manuseio das ferramentas disponibilizadas pela Web. Esta UC 
fornece ainda competências para a produção de portefólios digitais corres pondentes a 
toda a prática pedagógica relativa ao segundo ano. Embora lecionada no 1.º semestre do 
2.º ano, neste Mestrado houve a possibilidade de incluir uma outra UC, entendida como 
fundamental, tanto para esta visão global das Didáticas como de aproximação científica 
ao Quadro teórico que depois vão desenvolver no Relatório Final. Trata‑se de Perspe‑
tivas em Educação Histórica, pensada para atingir os seguintes objetivos: compre ender 
paradigmas educativos diversificados para o ensino da História; analisar o conteúdo e as 
implicações do quadro concetual da Educação Histórica; alargar o seu campo de  visão 
para diferentes perspetivas de análise do ensino da História;  conhecer investi gações 
nacionais e internacionais no âmbito da Educação Histórica; avaliar a impor tância das 
investigações já concretizadas no alargamento do quadro teórico e conceptual; delinear 
um projeto de investigação no âmbito da Educação Histórica. Esta unidade curri cular 
visa alargar horizontes de paradigmas educativos, de práticas de ensino e de reflexões 
diver gentes sobre a Didática da História. Nesse sentido, procura‑se enfatizar uma 
 vertente socioconstrutivista da aprendizagem, uma prática de ensino que privilegie a 
aprendizagem como elemento mais importante, diluindo a aposta, por vezes exclusiva, 
no ensino, que crie condições epistemológicas para uma prática reflexiva e que forneça 
informações teóricas e de práticas investigativas que torne mais consciente a opção pelo 
tema e pela metodologia de investigação do relatório final do Mestrado. Este objetivo 
final significa também a possibilidade de, durante a lecionação desta UC, o estudante 
poder desenvolver um conjunto de leituras que torne a redação de parte do seu relatório 
mais consistente, com o intuito de potenciar uma reflexão ponderada e em articulação 
com o estudo do caso/tema prático que vier a escolher. É sobretudo aqui que o quadro 
concetual e teórico da Educação Histórica ganha espaço e consistência, para um futuro 
desenvolvimento, num processo de investigação‑ação no Relatório Final. Este Relatório 
tem um ou mais orientadores e engloba uma componente teórica em função do tema 
escolhido e uma componente prática com recolha de elementos na Escola onde realizou 
a iniciação à prática profissional.
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3. CONSTRUINDO UM QUADRO EPISTEMOLÓGICO 
CONSISTENTE E REFLEXIVO

Entre 2017 e 2019 foram defendidos na Faculdade de Letras do Porto mais de 40 
Relatórios do Mestrado em Ensino de História, a maioria dos quais hoje  disponível 
na Biblioteca Digital da FLUP11. A sua construção e orientação passou essencialmente 
por quatro vetores considerados essenciais: um quadro teórico que permitisse aos seus 
 autores não apenas colocarem em prática os conteúdos abordados nas UC de Inves‑
tigação Educacional e Perspetivas em Educação Histórica mas, sobretudo, visitarem os 
diferentes estudos, artigos, livros, comunicações… que foram produzidos nos últimos 
anos no âmbito desse espaço epistemológico; segundo, identificarem, no seu espaço 
de  formação (Escola) e nas suas preocupações ou motivações científicas, um objeto de 
 estudo que teriam de testar no laboratório onde estavam a realizar a sua prática profis‑
sional; terceiro, explicarem as metodologias e técnicas de investigação utilizadas, bem 
como os resultados que obtiveram, cruzando‑os com os objetivos/hipóteses de  partida; 
quarto, e talvez o aspeto mais importante, os contributos que esse trabalho trouxe para 
densificar a sua reflexividade profissional. Sobretudo este último aspeto é muito impor‑
tante, até para discussão com um júri normalmente formado com investigadores com 
mais experiência (por exemplo com doutoramentos na área de Educação Histórica 
ou Supervisão Pedagógica), evidenciando a maturidade de uma reflexão que deve ser 
 contínua e sempre numa perspetiva de docente como investigador social. Para além 
 deste aspeto, a assistência aos estudos de casos investigados e apresentados relativos a 
outras  Escolas por outros colegas permite ainda, mesmo em formação inicial, o  mestre 
partir para a sua profissionalidade com uma bagagem experiencial muito rica, diver‑
sificada, mas,  espera‑se, também muito fluida e flexível, ao constatar a singularidade 
de todos os casos, embora podendo sempre abordá‑los com perspetivas já testadas 
noutros contextos. Para além disso, a sua própria experiência investigativa permite‑lhe 
 abandonar o senso comum empírico e sincrético e dar‑lhe confiança científica para o 
encarar com um sentido mais rigoroso e criterioso.

Uma pequena viagem pelos principais temas e conclusões mostra‑nos também as 
preocupações essenciais de um estudante em iniciação profissional, tanto derivadas das 
lacunas da formação anterior como de fantasmas que povoam as «ideias feitas» sobre 
as nossas escolas e alunos do ensino básico e secundário, ou ainda de motivações ou 
 dúvidas muito pessoais sobre a didática da disciplina.

Por exemplo, selecionar a imagem, seja fixa através da fotografia ou do objeto artís­
tico, seja em movimento de um documentário, filme ou videograma, como objeto de 
inves tigação tem constituído um dos temas quantitativamente mais significativo. As 
conclusões apontam invariavelmente para a constatação de poder constituir‑se como 

11 A lista dos mais significativos disponíveis na Biblioteca Digital da FLUP encontra‑se em anexo a este ensaio.
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um elemento essencial da didática, tanto como motivação como recurso ou até incor‑
porado no processo de avaliação. Os resultados menos positivos que têm sido obtidos 
derivam muito mais da (in)capacidade de exploração ou (in)adequação do seu uso, face 
às ideias previamente concebidas para a sua utilização. Também essas experiências se 
tornam úteis para uma outra utilização posterior. A História Local tem também sido 
um objeto de estudo muito pretendido, não apenas porque facilita a inserção do  futuro 
 professor no sentido histórico da localidade, como permite ainda trazer para dentro 
da sala de aula algo mais próximo da vivência dos alunos, surgindo inclusivamente 
 exemplos de incorporação de testemunhos transgeracionais pela riqueza informativa 
que pais, avós ou outras personalidades de outras gerações podem trazer e aos quais os 
alunos dão elevada confiança e credibilidade como fonte histórica. A História do  Presente 
e as suas múltiplas fontes, sobretudo no 9.º e no 12.º ano, é também uma escolha muito 
selecionada nas preocupações dos futuros mestres. Seja a utilização das redes sociais, 
seja a preocupação com os Passados Dolorosos dos diferentes países, seja a discutível 
fiabilidade das notícias, seja a História de minorias ou géneros mais marginalizados, 
tem havido a preocupação de utilização didática da História numa vertente de função 
social de que não pode alhear‑se. Mas temos também muitos relatórios que visam olhar 
com um sentido crítico e alternativo para uma didática demasiado estreita (olhando 
para a importância das inteligências múltiplas), para recursos demasiado presentes e a 
necessitarem de alternativas (analisando criticamente a omnipresença dos manuais), 
para a importância da origem sociofamiliar dos alunos, ou ainda para a importância da 
inclusão da caricatura, do humor ou da empatia como recursos ou processos de cativar 
para a disciplina e para a importância de alguns conteúdos, recursos ou posturas perante 
o passado.

Estas opções vão em linha com CERRI12 quando afirma:

A história oferece a ideia que todos os pontos de vista sobre um determi nado 
 assunto são relativos a determinadas origens, sujeitos, tempos […]. A história 
 permite compreender que todas as coisas estão sempre vinculadas a contextos, e só 
são compre endidas se os contextos em que surgem e se desenvolvem são esmiuçados. 
Por isso são relativas, por relacionarem­se a contextos, condições, pessoas, posiciona­
mentos. […] Por essa razão há quem diga que, no ensino de história, o mais impor­
tante não é estudar os conteúdos em si, mas o método, a forma de pensar, produzir e 
criticar o saber sobre os seres humanos no tempo13.

12 CERRI, 2013.
13 CERRI, 2013: 65.
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Mas, regressando à importância epistemológica do espaço da Educação Histórica, 
torna‑se hoje claro que:

La enseñanza de la historia exige del conocimiento de la disciplina, de su episte­
mología, que trasladado al vocabulario educativo exige y demanda en los currí culos 
educativos la presencia de contenidos sustantivos o contenidos de primer orden, 
que intentan responder a las preguntas ¿qué? ¿quién? ¿cuándo? y ¿dónde? Estamos 
 hablando de contenidos que hacen referencia tanto a conocimientos de conceptos o 
principios, como a fechas y acontecimientos históricos concretos. Pero son igualmente 
imprescindibles los contenidos estratégicos o de segundo orden. Éstos se definen por 
la posesión o despliegue de diferentes estrategias, capacidades o competencias para 
 responder a cuestiones históricas y entender de una forma más compleja el  pasado. 
Este último tipo de conocimientos históricos están relacionados con habilidades 
 propias del historiador que se concretan en: la búsqueda, selección y tratamiento de 
fuentes históricas, la empatía o la perspectiva histórica (BARTON, 2008; LEE, 2005a; 
VANSLEDRIGHT, 2014; WINEBURG, 2001)14.

Torna‑se hoje inegável o contributo que a Educação Histórica como espaço cientí‑
fico credibilizado tem trazido para um ensino e aprendizagem da disciplina mais susten‑
tado, justificado e consistente. O caminho desde o último quartel do século XX foi 
 engulhoso, mas investigações académicas sustentadas e pessoas e grupos de investigação 
em perfeita sintonia e em diferentes espaços trouxeram o quadro concetual, metodo‑
lógico e epistemológico que não tem cessado de crescer, tanto na formação inicial como 
contínua de professores de História. Projetos de investigação ou grupos em Unidades 
de I&D têm também contribuído para que o edifício criado seja hoje uma referência na 
cidade multidisciplinar das Ciências Humanas e Sociais.
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